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CHAMADA	PÚBLICA	INTERNA	INDUZIDA	Nº	02/2019	
MAPEAMENTO	DE	USO	E	COBERTURA	DO	SOLO	NA	SUB-BACIA	DO	RIBEIRÃO	FERRO-

CARVÃO,	BRUMADINHO-MG	
	

O	 Comitê	 Técnico-Científico	 do	 Projeto	 Brumadinho-UFMG	 convida	 comunidade	
acadêmica	para	submissão	de	propostas	para	desenvolvimento	de	atividades	nos	termos	
desta	Chamada.	

	

1. APRESENTAÇÃO	

1.1. CONTEXTO	DA	CHAMADA	

Em	25	de	 janeiro	de	2019,	 a	Barragem	 I	da	Mina	 “Córrego	do	Feijão”,	 em	Brumadinho,	
Minas	 Gerais,	 se	 rompeu.	 O	 fato	 ocasionou	 o	 falecimento	 e	 desaparecimento	 de	 270	
pessoas,	 além	 de	 uma	 série	 de	 consequências	 e	 impactos	 pessoais,	 sociais,	 ambientais,	
econômicos	e	em	patrimônios	por	longa	extensão	territorial,	em	especial	na	Bacia	do	Rio	
Paraopeba.	

Em	 função	 do	 rompimento	 da	 Barragem	 da	Mina	 “Córrego	 do	 Feijão”	 foram	 ajuizadas	
ações	judiciais	(autos	5000121-74.2019.8.13.0054,	5010709-36.2019.8.13.0024,	5026408-
67.2019.8.13.0024,	5044954-73.2019.8.13.0024)	que	tramitam	perante	o	Juízo	da	6ª	Vara	
da	Fazenda	Pública	da	Comarca	de	Belo	Horizonte.	No	âmbito	desses	processos	 judiciais	
foi	 concebido	 o	 “Projeto	 de	 Avaliação	 de	 Necessidades	 Pós-Desastre	 do	 colapso	 da	
Barragem	da	Mina	Córrego	do	Feijão”,	aprovado	em	audiência	e	consolidado	mediante	o	
Termo	de	Cooperação	Técnica	nº	037/19,	firmado	entre	a	UFMG	e	o	Juízo	da	6ª	Vara	da	
Fazenda	Pública	da	Comarca	de	Belo	Horizonte.	

	

1.2. PROJETO	BRUMADINHO-UFMG	

O	“Projeto	de	Avaliação	de	Necessidades	Pós-Desastre	do	colapso	da	Barragem	da	Mina	
Córrego	do	Feijão”	(Projeto	Brumadinho-UFMG)	tem	como	objetivo	geral	auxiliar	o	Juízo	
da	 6ª	 Vara	 da	 Fazenda	 Pública	 da	 Comarca	 de	 Belo	 Horizonte	 a	 identificar	 e	 avaliar	 os	
impactos	decorrentes	do	rompimento	da	Barragem	I	da	Mina	Córrego	do	Feijão.	

Os	 objetivos	 específicos	 do	 Projeto	 Brumadinho-UFMG	 são:	 identificar	 e	 avaliar	 as	
necessidades	 emergenciais,	 os	 impactos	 socioeconômicos,	 ambientais,	 na	 saúde,	 na	
educação,	 nas	 estruturas	 urbanas,	 no	 patrimônio	 cultural	 material	 e	 imaterial	 e	 nas	
populações	 ribeirinhas,	 dentre	 outros	 impactos,	 em	 escala	 local,	 microrregional,	
mesorregional	 e	 regional;	 e	 ainda	 apresentar	 as	 necessidades	 de	 recuperação	 e	
reconstrução	em	Relatório	de	Avaliação	Consolidado	e	desenvolver	Plano	de	Recuperação.	

O	 Comitê	 Técnico-Científico	 do	 Projeto	 Brumadinho-UFMG	 é	 responsável	 por	 elaborar	
chamadas	 públicas	 para	 seleção	 de	 Subprojetos	 e	 supervisionar	 a	 implementação	 e	
execução	dos	Subprojetos,	para	consecução	dos	objetivos	gerais	e	específicos.	

	

1.3. CHAMADAS	PÚBLICAS	E	COMITÊ	TÉCNICO	CIENTÍFICO	

O	 Comitê	 Técnico	 Científico	 (CTC)	 do	 Projeto	 Brumadinho-UFMG	 coordenará	 as	 ações	
desenvolvidas	 para	 avaliação	 dos	 impactos	 do	 rompimento	 da	 Barragem	 I	 da	 Mina	
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Córrego	do	Feijão,	em	Brumadinho.	As	atividades	serão	divididas	conforme	concepção	do	
CTC	 e	 realizadas	 mediante	 seleção	 de	 Subprojetos	 em	 “Chamadas”	 que	 tenham	
pertinência	com	os	objetivos	constantes	no	Projeto	Brumadinho-UFMG.		

Os	Subprojetos	serão	avaliados	e	selecionados	pelo	CTC	do	Projeto	Brumadinho-UFMG	e	
recomendados	ao	Juízo,	que	decidirá	sobre	a	contratação.	Todos	os	Subprojetos	a	serem	
realizados,	incluindo	estimativas	de	prazos	e	orçamento,	dependem	de	aprovação	do	Juízo	
para	execução.	Após	aprovação,	os	Subprojetos	serão	contratados	e	 implementados	por	
intermédio	 da	 FUNDEP	 e	 terão	 execução	 supervisionada	 pelo	 CTC	 do	 Projeto	
Brumadinho-UFMG.	

Em	se	tratando	de	órgão	auxílio,	e	portanto,	de	confiança	do	Juízo,	os	Subprojetos	podem	
ser	alterados	ou	a	qualquer	tempo	paralisados	por	determinação	do	Juízo.	

São	 financiáveis	no	âmbito	dos	Subprojetos,	além	das	bolsas,	a	aquisição	e	manutenção	
de	 equipamentos,	 de	 material	 de	 consumo,	 de	 bases	 de	 dados,	 adequação	 de	 espaço	
físico,	 despesas	 com	 serviços	 de	 terceiros	 diretamente	 relacionados	 com	 o	 projeto;	
passagens	e	diárias;	tudo	conforme	item	7	da	presente	Chamada.		

Todos	os	equipamentos	adquiridos,	bem	como	quaisquer	 itens	consumíveis	adquiridos	e	
não	utilizados,	serão	integrados	ao	ativo	da	UFMG.		

Em	função	das	peculiaridades	da	situação	em	que	é	desenvolvido,	poderá	haver	seleção	
de	mais	de	um	Subprojeto	por	Chamada,	a	critério	do	CTC	do	Projeto	Brumadinho-UFMG	
e	do	Juízo.	

	

2. OBJETO	DA	CHAMADA	DE	SUBPROJETO	

Trata-se	da	proposição	para	a	realização	de	mapeamentos	de	uso	e	cobertura	do	solo	em	
três	 momentos	 distintos	 na	 bacia.	 Os	 mapeamentos	 deverão	 subsidiar	 os	 estudos	
diagnósticos	dos	 contextos	 anterior,	 imediatamente	 após	o	 rompimento	da	Barragem	 I,	
em	 Brumadinho	 e	 atual.	 Os	 mapeamentos	 devem	 ser	 realizados	 considerando	 a	 área	
delimitada	 referente	 à	 sub-bacia	 hidrográfica	 do	 Ribeirão	 Ferro-Carvão,	 com	 base	 nas	
bacias	ottocodificadas	(IGAM,	2010),	conforme	apresentado	na	Figura	1.	
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FIGURA	1	-	Limite	da	sub-bacia	do	Ribeirão	Ferro-Carvão	

	

2.1. OBJETIVO	GERAL	

Identificar,	diagnosticar	e	avaliar	(inclusive,	quantitativamente)	os	usos	múltiplos	do	solo,	
na	paisagem	da	sub-bacia	do	Ribeirão	Ferro-Carvão,	a	partir	da	classificação	de	 imagens	
de	 satélite,	 anterior	 e	 pós-rompimento	 da	 Barragem	 I,	 em	 observação	 às	 possíveis	
dinâmicas	no	espaço	e	no	tempo.	

	

2.2. OBJETIVOS	ESPECÍFICOS	

A. Identificar	e	mapear	as	áreas	impactadas	pelo	desastre,	a	partir	da	classificação	de	
imagens,	 para	 a	 sub-bacia	 do	 Ribeirão	 Ferro-Carvão,	 em	 três	 cenários:	 antes	 do	
rompimento	 (com	 imagem	 de	 dezembro	 de	 2018	 ou	 anterior	 ao	 25/01/2019),	
imediatamente	após	o	rompimento	(após	25	janeiro	de	2019,	com	imagem	para	o	
referido	mês)	 e	 atual	 (com	 imagem	para	o	mês	de	execução	dessa	 chamada,	no	
verão	de	2019-2020);	

B. Realizar	 a	 etapa	diagnóstico	e	 subsidiar	o	monitoramento	das	 condições	da	 sub-
bacia,	com	fins	de	contribuir	para	a	proposição	de	ações	de	reparação;	

C. Elaborar	 mapeamento,	 com	 relatórios,	 que	 apresentem	 um	 mapa	 do	 contexto	
anterior	ao	 rompimento;	outro,	 imediatamente	após	o	desastre	e	um	terceiro,	o	
qual	 trate	 do	 período	 atual	 (período	 de	 realização	 dessa	 chamada,	 no	 verão	 de	
2019-2020),	 de	modo	 a	 demonstrar	 o	 espectro	 de	 uma	 continuidade	 espacial	 e	
temporal,	das	dinâmicas	dadas	na	sub	bacia;	

D. Elaborar	relatórios	parcial	(com	30	dias	de	projeto,	após	a	assinatura	do	contrato)	
e	 final	 (passados	 60	 dias	 da	 assinatura	 do	 contrato)	 que	 sirvam	 como	memorial	
descritivo	 dos	 processos	 utilizados	 para	 os	 mapeamentos	 de	 uso	 e	 cobertura,	
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como	forma	de	contribuir	com	o	acervo	de	estudos	relacionados	ao	rompimento	
da	Barragem	I,	para	o	Projeto	Brumadinho	-	UFMG;	

E. Criar		base	de	dados	em	formatos	vetorial	(do	tipo	shapefile)	e	matricial,	incluindo	
os	 seus	 respectivos	 metadados,	 elaborados	 e	 utilizados	 durante	 todos	 os	
mapeamentos	 (tanto	 para	 os	 dados	 primários,	 quanto	 para	 os	 secundários	 que	
tenham	sido	usados).	

F. Contabilizar,	 cada	área	das	 classes,	 quantificando-as	em	área,	 em	hectares	e	 em	
metros	 quadrados,	 demonstrados	 nas	 tabelas	 de	 atributos	 dos	 projetos,	 em	
planilhas	e	nos	relatórios.	

	

2.3. METODOLOGIA	E	PROCEDIMENTOS	A	SEREM	OBSERVADOS	

O	mapeamento	de	uso	e	cobertura	do	solo	deverá	ser	realizado	em	três	frentes,	a	fim	de	
compor	a	perspectiva	espaço-temporal	do	comportamento	de	usos	múltiplos	na	sub-bacia	
do	Ribeirão	Ferro-Carvão.		

Assim,	 deverá	 haver	 mapeamentos,	 com	 produção	 cartográfica	 e	 imagética,	 para	 as	
situações	 anterior	 e	 posterior	 ao	 rompimento	 da	 Barragem	 I,	 da	Vale,	 em	Brumadinho.	
Dessa	 forma,	 configura-se	 como	 instrumento	 para	 o	 reconhecimento,	 diagnóstico	 e	
monitoramento	 dessa	 área,	 para	 orientar	 as	 ações	 relacionadas	 à	 tomada	 de	 decisão	
quanto	às	propostas	de	medidas	reparadoras	para	a	área.		

Os	mapeamentos	deverão	contemplar:	1	-	o	uso	e	cobertura	anterior	ao	rompimento	(dez.	
2018	 e/ou	 até	 24/jan./2019);	 2	 -	 imediatamente	 após	 o	 rompimento	 (considerar	
disponibilidade	de	imagens	no	dia	do	rompimento,	25/01/2019	e/ou	até	a	entrada	do	mês	
subsequente,	com	data	de	01°/02/2019);	e	3	-	um	mapeamento	em	data	atual,	compatível	
com	o	período	de	realização	dessa	chamada,	no	verão	de	2019-2020.	

Para	balizar	as	atividades	relacionadas	ao	Sistemas	de	Informação	Geográfica,	sobretudo,	
do	 Geoprocessamento,	 do	 Sensoriamento	 Remoto	 e	 do	 Processamento	 Digital	 de	
Imagens,	 os	 mapeamentos	 devem	 ser	 realizados	 utilizando-se	 de	 imagens	 de	 altas	
resoluções	 espacial	 (até	 3m)	 e	 espectral,	 contendo	 bandas	 multiespectrais,	
pancromáticas,	do	espectro	do	visível	e	do	 infravermelho,	cujos	os	 tempos	de	 revisita	e	
disponibilidade	 de	 imagens	 sejam	 curtos	 (em	 poucos	 dias).	 A	 responsabilidade	 pela	
aquisição	 destas	 imagens	 será	 do	 proponente	 selecionado	 para	 esta	 chamada,	
observando	o	item	7.1.	

Somente	 em	 primeiras	 tomadas	 (estudos	 preliminares	 e	 testes)	 poderão	 ser	 usadas	
imagens	do	satélite	Sentinel,	em	sua	missão	S-2	(Level	2A),	da	Agência	Espacial	Europeia	
(European	 Space	 Agency	 -	 ESA)	 com	 a	 finalidade	 de	 treinamento	 de	 algoritmos	 e	
levantamentos	dos	grupos	de	classes	de	pixel.	Ou	seja,	para	os	mapeamentos	de	uso	e	
cobertura	 que	 deverão	 ser	 apresentados,	 é	 obrigatório	 o	 atendimento	 à	 condição	
colocada	no	parágrafo	anterior:	uso	de	imagens	de	alta	resolução	espacial	e	espectral,	as	
quais	deverão	ser	adquiridas.		

Para	o	caso	desses	estudos	preliminares	e	também	dos	mapeamentos	finais,	composições	
simples	 de	 imagens,	 que	 sirvam	 como	basemap,	 deverão	 ser	 feitas	 em	 “cor	 verdadeira	
RGB”	e/ou	em	“falsa	cor	RGB”.		

Outras	 composições	 e	 processamentos,	 feitos	 com	 as	 imagens	 adquiridas	 de	 alta	
resolução,	 auxiliares	 ao	 trabalho	 do	 analista	 geoespacial	 e	 ambiental,	 baseadas	 em	
metodologias	 de	 referência	 para	 a	 análise	 ambiental,	 que	 valorizem	 o	 processo	 de	
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classificação,	 devem	 compor	 os	 mapeamentos	 e	 serem	 apresentados	 e	 descritos	 em	
relatórios,	 nos	 produtos	 de	 cada	 mapeamento.	 São	 operações	 tais	 como:	 índices	 de	
vegetação,	 realce	de	vegetação,	 realce	de	solo,	 composições	em	 infravermelho,	usos	de	
filtragens	 de	 frequências	 espaciais,	 operações	 com	 histogramas,	 os	 realces	 de	 mistura	
espectral,	 as	 classificações	 das	 imagens,	 inspeções	 visuais	 e	 correções	 vetoriais,	
refinamentos	 de	 padrões,	 apuração	 da	 amostragem,	 checagem	 e	 correção	 de	 imagens	
nubladas,	 validação	das	matrizes,	 avaliação	da	 acurácia	 das	 classificações	 realizadas	 e	 o	
pós-processamento,	 dentre	 outros.	 Os	 critérios	 deverão	 ser	 descritos,	 justificados	 e	
relatados.	

Como	 forma	 de	 validação	 em	 campo	 dos	 mapeamentos,	 os	 mesmos	 poderão	 ser	
realizados	 com	o	 uso	 de	 imagens	 adquiridas	 e	 processadas,	 em	 software	 específico,por	
sobrevoo	 com	 Veículos	 Aéreos	 Não	 Tripulados	 (VANTs),	 contemplando	 todas	 as	
características	 do	 terreno.	 De	 posse	 das	 imagens,	 realizar	 os	 procedimentos	 e	
processamentos	 necessários	 para	 o	 seu	 melhor	 uso	 (indicar	 modelo	 do	 drone	 e	 do	
software	 para	 ortorretificações	 e	mosaicagens	 necessárias).	 Equipamentos	 como	 esse	 e	
programas,	se	usados,	deverão	ser	adquiridos	pelo	vencedor	da	chamada.	

A	validação	em	campo,	seja	com	o	método	do	uso	de	VANTs	ou	por	amostragem,	como	
solicitado	 a	 seguir,	 ou	 outro	 qualquer	 complementar	 à	 amostragem,	 é	 obrigatória,	
devendo	ser	descrito	nos	relatórios	parcial	e	final.	

A	 validação	 da	 classificação	 pode	 ser	 realizada	 pelo	 índice	 Kappa	 (Congalton	 &	 Green,	
1999)1,	 e/ou	qualquer	outro	método	que	permita	 avaliar	 a	 acurácia	do	mapeamento.	A	
validação	da	classificação	também	é	obrigatória,	complementar	à	etapa	de	campo.	

	

Valor	do	Kappa	 Concordância	

K	≤	0	 Péssimo	

0,0	<	K	≤	0,2	 Ruim	

0,2	<	K	≤	0,4	 Razoável	

0,4	<	K	≤	0,6	 Bom	

0,6	<	K	≤	0,8	 Muito	Bom	

0,8	<	K	<	1,0	 Excelente	

	

Os	mapeamentos	devem	ser	validados	em	campo,	na	sub-bacia	hidrográfica	do	Ribeirão	
Ferro-Carvão,	 objeto	 das	 análises.	 Para	 isso,	 realizar	 verificação	 para	 a	 conferência	 de	
nível	 de	 acurácia	 satisfatório	 que	 a	 atenda	 a	 precisão	 do	mapeamento	 que	 deverá	 ser	
igual	ou	superior	a	80%	(≥	80%).	Em	campo,	a	checagem	deve	basear-se	em	amostragem	
aleatória,	que	tenha	como	referência	o	conjunto	de	classes	da	coleta	de	pixels	submetidas	
ao	 processo	 de	 classificação	 supervisionada,	 em	 software.	 Esta	 amostragem	 aleatória	
deve	conter	100	(cem)	pontos.	Quando	da	não	possibilidade	de	estar	no	ponto	amostrado,	
																																																								
1	CONGALTON,	R.G.;GREEN,	K.	Assessing	the	Accuracy	of	Remotely	Sensed	Data:	Principles	and	Practices.	Nova	York,	
Boca	Raton:	Lewis	Publishers,	137	p.,	1999.	
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para	conferência,	por	limitação	de	segurança	na	área	do	rompimento,	realizar	a	validação	
em	ponto	mais	próximo.	Cada	checagem	da	amostragem	feita	em	ambiente	SIG	deve	ser	
apresentada	 em	 tabulação	 com	os	 pares	 de	 coordenadas,	 identificação	 e	 descrição	 dos	
pontos,	junto	de	relatório	fotográfico	que	elucide	cada	ponto.	

Deverão	ser	delimitadas	as	classes	espectrais,	pixel	a	pixel	e/ou	por	regiões,	com	aquisição	
de	amostras	em	software	de	ambiente	SIG,	os	diferentes	tipos	de	uso,	antes,	pós	desastre	
e	atual/contemporâneo,	a	partir	do	treinamento	supervisionado,	com	vistas	à	classificação	
multiespectral.	A	 seleção	das	amostras	deve	ser	pura	e	diversa	e	 reunidas	em	grupo	de	
pixels,	para	a	criação	do	contexto,	em	atenção	à	interpretação	visual	da	imagem	utilizada	
e	aos	pré	e	pós	processamentos	dessas.	A	 confusão	entre	as	 classes	deve	 ser	mínima	e	
aceitável,	expressa	com	desempenho	e	confusões	médias	nas	matrizes	de	classificação.	

São	 classes	 obrigatórias	 para	 os	 mapeamentos:	 pousio,	 cobertura	 vegetação	 nativa,	
vegetação	densa	e	 vegetação	 rasteira,	 reserva	 legal,	 pastagem,	plantios	 agrícolas	 (e	 sua	
diversidade,	fruticultura,	horticultura,	se	identificáveis,	por	sensoriamento),	solo	exposto,	
áreas	ocupadas	pela	mineração	e	outras	atividades	 industriais,	o	espalhamento	da	 lama	
de	 rejeito,	 áreas	 consolidadas	 como	 manchas	 urbanas	 e	 de	 comunidades/povoados,	
acessos	e	circulação,	corpos	d’água.	O	desmembramento	dessas	classes,	em	sub	classes,	e		
a	 inclusão	 de	 outras,	 conforme	 o	 analista	 defina	 e	 justifique	 como	 potenciais	 para	 as	
análises	 espaciais,	 devem	 estar	 descritas	 em	 relatório.	 Identificar,	 também,	 as	 áreas	 de	
preservação	permanente	(APPs).	Todas	essas	áreas	deverão	ser	quantificadas,	em	tabelas	
de	atributos	e	planilhas	compatíveis	com	o	Excel,	para	todos	os	mapeamentos	(anterior,	
após	o	rompimento	e	o	atual)	-	ver	o	tópico	17	do	item	2.4.	

Para	 cada	 uma	 das	 classes,	 deve-se	 apresentar	 quantitativo	 de	 área,	 nas	 tabelas	 de	
atributos,	 do	 raster	 e	 do	 vetor,	 além	 de	 exportar	 os	 conteúdos	 dessas	 tabelas	 para	
planilhas	 de	 extensões	 compatíveis	 com	 o	 Excel.	 Além	 dos	 quantitativos	 de	 cada	 área,	
apresentar	as	operações	de	soma,	percentuais	e	gráficos,	para	os	três	cenários.	

As	propostas	de	estudos	e	de	pesquisas	devem	ter	um	caráter	multidisciplinar	sempre	que	
possível.	 Os	 resultados	 dos	 estudos	 serão	 disponibilizados	 para	 outros	 estudos	 e	 serão	
utilizados	 nas	 diversas	 avaliações,	 além	 de	 serem	 parte	 do	 Relatório	 de	 Avaliação	
Consolidado	e	referência	para	o	desenvolvimento	do	Plano	de	Recuperação.	Portanto,	o	
proponente	 deverá	 ter	 uma	 abordagem	 multidisciplinar	 e	 percepção	 da	 relação	 desta	
pesquisa	com	o	conjunto	de	atividades	do	Projeto	Brumadinho-UFMG		

Os	 dados	 geoespaciais	 produzidos	 devem	 estar	 de	 acordo	 com	 as	 normas	 e	 padrões	
preconizados	 pela	 INDE	 (https://inde.gov.br/NormasPadroes).	 Os	 arquivos	 de	 estrutura	
vetorial	devem	estar	disponíveis,	preferencialmente,	em	formato	shapefile.	Já	os	arquivos	
de	estrutura	matricial	devem	adotar	o	formato	Tagged	Image	File	Format	(.tiff).	O	Sistema	
de	Referência	Geodésico	utilizado	na	produção	dos	dados	geoespaciais	deverá	adotar	o	
Sistema	de	Referência	Geocêntrico	para	as	Américas	do	ano	2000	(SIRGAS2000),	seja	para	
o	 sistema	 de	 coordenadas	 geográficas	 ou	 em	 planas.	 Os	 arquivos	 contendo	 os	 dados	
geoespaciais	 devem	 vir	 acompanhados	 dos	 seus	 respectivos	 metadados,	 atendendo	 os	
requisitos	da	Resolução	CONCAR	nº1	de	2009.	

	

2.4. PRODUTOS	

Os	 dados	 geoespaciais	 produzidos	 devem	 estar	 de	 acordo	 com	 as	 Normas	 e	 Padrões	
preconizados	 pela	 Infraestrutura	 Nacional	 de	 Dados	 Espaciais	 (INDE).	 Os	 arquivos	 de	
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estrutura	vetorial	devem	estar	disponíveis,	preferencialmente,	em	formato	shapefile.	Já	os	
arquivos	de	estrutura	matricial	devem	adotar	o	formato	Tagged	Image	File	Format	(.tiff),	
como	 exposto.	 O	 Sistema	 de	 Referência	 Geodésico	 utilizado	 na	 produção	 dos	 dados	
geoespaciais	 deverá	 ser	 o	 Sistema	 de	 Referência	 Geocêntrico	 para	 as	 Américas	 do	 ano	
2000	 (SIRGAS2000).	 Os	 arquivos	 contendo	 os	 dados	 geoespaciais	 devem	 vir	
acompanhados	 dos	 seus	 respectivos	metadados,	 atendendo	 os	 requisitos	 da	 Resolução	
CONCAR	nº	001	de	2009.	

São	produtos	a	entregar,	com	correspondência	a	essa	chamada:	

1. Plano	 Preliminar	 de	 Trabalho	 para	 a	 execução	 das	 tarefas,	 contendo	
fundamentação,	 referenciais	 metodológicos	 e	 de	 materiais,	 especificação	 dos	
produtos	 (e	 possíveis	 compras	 necessárias,	 como	 as	 imagens	 de	 satélite)	 e	
apresentar	o	cronograma	das	atividades	a	serem	desenvolvidas	(planejamento	das	
atividades	 de	 gabinete	 e	 de	 campo)	 e	 	 das	 entregas	 dos	 produtos	 (os	
mapeamentos).	

2. Planejamento	 do	 levantamento	 de	 pontos	 amostrais	 em	 campo,	 para	 fins	 de	
validação	 da	 classificação	 (e,	 se	 necessário,	 também	 para	 o	 treinamento	 do	
algoritmo	de	classificação).	

3. Fluxograma	 das	 relações	 do	 trabalho	 da	 equipe	 que	 fará	 os	 mapeamentos,	
incluindo	todos	os	bolsistas.	

4. Apresentação	 do	 fluxograma	 com	 conexão	 das	 etapas	 realizadas	 para	 a	
composição	da	produção	cartográfica	demandada	nessa	chamada.	

5. Arquivos	 vetoriais,	 em	 formato	 shapefile,	 com	 metadados	 e	 a	 expressão	 dos	
atributos	 em	 tabulação	 elaborada	 no	 Excel,	 correspondente	 a	 todos	 os	 arquivos	
gerados	 durante	 os	 processamentos	 realizados,	 incluindo	 temporários	
(treinamentos)	e	finais,	a	fim	de	compor	base	de	dados	que	permita	a	consulta	e	
formação	de	inventário	referente	aos	mapeamentos.	

6. Apresentar,	 no	 planejamento,	 a	 sistematização	 da	 organização	 das	 pastas	 que	
compõem	as	bases	de	dados	vetoriais	e	matriciais	que	serão	entregues.	

7. Relatório	 Técnico	 nos	 formatos	 Word	 e	 Portable	 Document	 Format	 (PDF)	 que	
apresentem	e	descrevam	todas	as	etapas	realizadas,	desde	a	compra	de	imagens,	
definição	 das	metodologias	 de	 classificação,	 pontos	 amostragem,	 dentre	 outros,	
contendo	todo	o	percurso	de	fluxo	de	trabalho;	o	mesmo	se	aplica	para	as	saídas	
de	 campo	empreendidas	pelo	 analista	e	equipe	de	analistas.	Anexar	e	descrever	
relatório	fotográfico,	georreferenciado	das	ações	em	campo.	

8. Arquivos	.gtm,.	grm,	.kml,	.kmz,	.gpx	e	.dbx,	quais	sejam	que	componham	pontos	e	
trilhas	de	campo,	prévios	e	coletados	 in	 loco,	 como	memória	de	coordenadas	ou	
pontos	 amostrais	 visitados	 e	 estudados	 em	 campo,	 exportados	 de	 aparelhos	 de	
localização	GPS.	

9. Arquivos	 matriciais,	 raster,	 originais,	 adquiridos	 por	 VANT	 e	 por	 satélite,	 com	
referência	 das	 datas	 de	 coleta	 e	 aquisição	 e	 suas	 respectivas	 fontes,	 com	
composição	de	metadados,	com	a	identificação	das	bandas,	resoluções,	sistema	de	
projeção,	datum		e	atributos,	em	composição	de	banco	de	dados.	

10. Arquivos	matriciais,	 raster	processados	e	pós-processados	durante	a	classificação	
de	imagens	e	relativos	ao	mapeamento.	

11. Arquivos-fonte	 relativos	 aos	 procedimentos,	 processos,	método	 e	metodologias,	
árvores	 de	 decisão,	 matrizes	 de	 confusão,	 resultados	 das	 etapas	 de	 acurácia	
individual	 e	 global	 e	de	 todos	os	processos	envolvidos,	 associados	aos	 softwares	
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utilizados	pelo	analista	para	as	etapas	de	classificação,	processamento	digital	das	
imagens	e	para	o	mapeamento.	

12. Memorial	 descritivo	 de	 todas	 as	 etapas	 desenvolvidas.	 Relatórios	 parcial	
(decorrido	 30	 dias	 de	 projeto,	 a	 partir	 da	 assinatura	 do	 contrato)	 e	 final	 desse	
memorial	(contados	60	dias	da	assinatura	do	contrato).	

13. Apresentação	da	licença	de	cada	software	utilizado	para	todos	os	processamentos.	
Quando	do	uso	de	software	livre,	caracterizá-lo	com	a	atribuição	dos	créditos	aos	
desenvolvedores	 e/ou	 da	 plataforma	 que	 o	 disponibilizou,	 informando	 versões,	
uso	 de	 plug-ins,	 complementos	 e	 em	 qual	 ou	 quais	 sistemas	 operacionais	
instalados	e	utilizados.	

14. Relatório	técnico	final	contendo	o	histórico	completo	dos	projetos,	em	meio	digital	
e	 impresso,	com	os	mapas	e	 imagens	 impressos	em	formatos	e	escala	adequada	
(incluindo	 grandes	 formatos,	 iguais	 ou	 superiores	 ao	 A2)	 para	 uso	 nos	 estudos	
posteriores	 do	 Comitê	 Técnico-Científico.	 Apresentar	 a	 fundamentação	 teórica,	
seleções	 metodológicas,	 objetivos	 pretendidos	 e	 alcançados,	 resultados	 e	
discussões.	

15. Entrega	 dos	mapas	 gerados	 em	 todos	 os	 processos	 e	mapas	 finais,	 em	 formato	
digital,	 com	 as	 extensões	 de	 saída	 apropriadas	 (exemplos:	 .geotiff,	 .jpg,	 .jp2),	
sendo	que	a	entrega	em	formato	.pdf,	é	obrigatória.	

16. Cálculo	de	todas	áreas	correspondentes	à	cada	classe	usada	para	os	mapeamentos	
de	uso	e	cobertura,	definidos	nessa	chamada	no	item	2.3.	

17. Entrega	em	mídia	digital	e	nuvem	dos	arquivos	de	todos	os	projetos	gerados,	em	
cada	 software	 trabalhado,	 que	 atestem	 a	 composição	 da	 realização	 de	 todas	 as	
tarefas	 constantes	 e	 descritas	 no	 relatório	 final	 e	 nos	 memoriais	 apresentados	
mensalmente,	tratando-se	de	complemento	ao	banco	de	dados	desenvolvido.	

	

2.5. PRAZOS	

Todos	os	resultados	deverão	ser	entregues	após	a	contagem	de	60	(sessenta)	dias	corridos	
da	 data	 de	 assinatura	 do	 contrato	 entre	 as	 partes.	 O	 relatório	 parcial	 deve	 ser	
apresentado	contados	30	dias	da	assinatura	do	contrato,	a	fim	de	conferir	conhecimento	
sobre	o	andamento	das	tarefas	desenvolvidas	para	o	projeto	dos	três	mapeamentos.	

	

3. REQUISITOS	PARA	CANDIDATURA	

Poderão	ser	proponentes:	

a)	Docentes	do	Quadro	Permanente	em	efetivo	exercício	na	UFMG;	ou	

b)	Docentes	do	Quadro	Permanente	em	efetivo	exercício	na	UFMG	em	parceria	com	
outras	Instituições	de	Ensino	e	Pesquisa	ou	seus	pesquisadores.	

Em	qualquer	hipótese,	 a	Coordenação	do	Subprojeto	deve	estar	a	 cargo	de	Docente	da	
UFMG	e	respeitado	o	mínimo	de	dois	terços	de	pessoas	vinculadas	à	UFMG,	conforme	art.	
6º,	 §3º,	 do	 Decreto	 nº	 7.423/2010	 e	 art.	 3º	 da	 Resolução	 01/2011	 do	 Conselho	
Universitário.	

Os	 participantes	 da	 proposta	 deverão	 ter	 o	 currículo	 Lattes/CNPq	 atualizado,	 incluindo	
informações	sobre	atividades	relacionadas	ao	objeto	e	objetivos	da	chamada.	
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4. IMPEDIMENTOS	 PARA	 COORDENAÇÃO	 OU	 PARTICIPAÇÃO	 EM	 EQUIPE	
EXECUTORA	DO	SUBPROJETO	

Em	 função	 das	 peculiaridades	 do	 Projeto	 Brumadinho-UFMG,	 são	 impedidos	 de	
Coordenar	ou	participar	da	equipe	executora	do	Subprojeto	todo	aquele	que:		

a) figura	 como	 parte	 ou	 amicus	 curiae	 nos	 processos	 indicados	 no	 item	 1	 desta	
Chamada,	 ou	 em	 processos	 movidos	 contra	 quaisquer	 das	 partes	 ou	 amicus	
curiae	 nos	 processos	 indicados	 no	 item	 1	 desta	 Chamada,	 relacionados	 com	 o	
rompimento	da	Barragem	da	Mina	“Córrego	do	Feijão”;		

b) interveio	 como	mandatário	 ou	 auxiliar	 de	 qualquer	 natureza	 de	 quaisquer	 das	
partes	ou	amicus	curiae	 indicadas	 item	1	desta	Chamada,	em	atos	 relacionados	
com	o	rompimento	da	Barragem	da	Mina	“Córrego	do	Feijão”,	ou	oficiou	como	
perito	ou	prestou	depoimento	como	testemunha	neste	caso;		

c) for	 cônjuge	 ou	 companheiro,	 ou	 qualquer	 parente,	 consanguíneo	 ou	 afim,	 em	
linha	reta	ou	colateral,	até	o	terceiro	grau,	 inclusive,	de	qualquer	das	partes	ou	
amicus	curiae	descritos	item	1	desta	Chamada,	do	Juízo	e	de	membros	do	CTC	do	
Projeto	Brumadinho-UFMG;		

d) formulou	 pedidos	 relacionados	 com	 o	 rompimento	 da	 Barragem	 da	 Mina	
“Córrego	 do	 Feijão”	 a	 quaisquer	 das	 partes	 ou	 amicus	 curiae	 descritos	 item	 1	
desta	Chamada,	em	 juízo	ou	 fora	dele;	ou	ainda,	 seja	cônjuge	ou	companheiro,	
ou	parente,	consanguíneo	ou	afim,	em	linha	reta	ou	colateral,	até	o	terceiro	grau,	
de	quem	tenha	formulado	pedidos	relacionados	com	o	rompimento	da	Barragem	
da	Mina	“Córrego	do	Feijão”	a	quaisquer	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	
item	1	desta	Chamada,	em	juízo	ou	fora	dele;	

e) for	sócio	ou	membro	de	direção	ou	de	administração	de	quaisquer	das	partes	ou	
amicus	curiae	descritos	item	1	desta	Chamada;	

f) for	 herdeiro	 presuntivo,	 donatário	 ou	 empregador	 de	 quaisquer	 das	 partes	 ou	
amicus	curiae	descritos	item	1	desta	Chamada;		

g) seja	empregado	ou	tenha	qualquer	relação	de	subordinação	ou	dependência	com	
quaisquer	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	item	1	desta	Chamada;		

h) prestou	serviços	relacionados	com	o	rompimento	da	Barragem	da	Mina	“Córrego	
do	 Feijão”	 a	 quaisquer	 das	 partes	 ou	 amicus	 curiae	 descritos	 item	 1	 desta	
Chamada;		

i) seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente,	consanguíneo	ou	afim,	em	linha	reta	ou	
colateral,	 até	 o	 terceiro	 grau,	 inclusive,	 de	 advogados	 ou	 representantes	 das	
partes	ou	amicus	curiae	descritos	item	1	desta	Chamada;	

j) tiver	 em	 curso	 a	 ação	 contra	 quaisquer	 das	 partes	 ou	 amicus	 curiae	 descritos	
item	1	desta	Chamada,	ou	seu	advogado;	

k) for	amigo	 íntimo	ou	 inimigo	de	quaisquer	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	
item	1	desta	Chamada,	bem	como	de	seus	advogados;	

l) recebeu	presentes	de	pessoas	que	tiverem	interesse	na	causa	antes	ou	depois	de	
iniciado	o	processo,	que	aconselhar	alguma	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	
item	1	desta	Chamada	acerca	do	objeto	da	causa	ou	que	subministrar	meios	para	
atender	às	despesas	do	litígio;	
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m) tiver	como	credor	ou	devedor,	de	seu	cônjuge	ou	companheiro	ou	de	parentes	
destes,	 em	 linha	 reta	 até	 o	 terceiro	 grau,	 inclusive,	 quaisquer	 das	 partes	 ou	
amicus	curiae	descritos	item	1	desta	Chamada	

n) tiver	 interesse	 direto	 no	 julgamento	 dos	 processos	 em	 favor	 de	 quaisquer	 das	
partes	ou	amicus	curiae	descritos	item	1	desta	Chamada.	

	

5. SUBMISSÃO	DA	PROPOSTA	E	CRONOGRAMA	

Cada	proponente	poderá	participar	de	apenas	uma	proposta	para	a	presente	Chamada.	

As	propostas	deverão	conter:	

a) descrição	das	etapas	e	atividades	a	serem	desenvolvidas;	

b) sequência	e	cronograma	das	etapas	e	atividades;	

c) programação	de	despesas,	aquisição	de	equipamentos	e	serviços	de	terceiros;	e	

d) programação	de	entrega	de	relatórios	parciais,	finais	e	de	apresentações;	

e) definição	de	indicadores	de	cumprimento	de	atividades	e	fases.	

As	 propostas	 de	 Subprojeto	 da	 presente	 chamada	 deverão	 ser	 acompanhadas	 dos	
respectivos	Planos	de	Trabalho	contendo	identificação	do	objeto	a	ser	executado,	metas	a	
serem	atingidas,	etapas	ou	fases	de	execução,	plano	de	aplicação	dos	recursos	financeiros,	
cronograma	de	desembolso,	previsão	de	início	e	fim	da	execução	do	objeto,	bem	assim	da	
conclusão	 das	 etapas	 ou	 fases	 programadas	 e	 de	 outra	 documentação	 pertinente,	
conforme	 o	 caso,	 aplicando-se	 no	 que	 couber	 o	 disposto	 no	 §1º	 do	 art.	 116,	 da	 Lei	 nº	
8.666/93.	

O	 Coordenador	 será	 responsável	 pela	 autorização	 de	 despesas	 junto	 à	 FUNDEP	 e	
pessoalmente	responsável	pela	autenticidade	das	informações	e	documentos	anexados.	

A	documentação	apresentada	não	poderá	 ser	 alterada,	 suprimida	ou	 substituída	após	a	
finalização	 do	 prazo	 de	 inscrição.	 Todavia,	 é	 condição	 de	 validade	 da	 proposta	 a	
comprovação	 de	 submissão	 do	 Subprojeto	 ao	 correspondente	 Departamento	 ou	
Congregação	de	Unidade	da	UFMG,	sendo	a	aprovação	final	dessas	instâncias	obrigatória	
para	implementação	do	Subprojeto	junto	à	FUNDEP.	

Não	serão	aceitas	submissões	efetuadas	com	documentação	 incompleta,	nem	 inscrições	
fora	do	prazo	determinado	nesta	Chamada.		

As	 propostas	 com	 seus	documentos	 complementares	 deverão	 ser	 submetidos	por	meio	
do	 endereço	 eletrônico	 projetobrumadinhoufmg@ufmg.br,	 conforme	 cronograma	
descrito	no	quadro	abaixo.	

CRONOGRAMA	

APRESENTAÇÃO	DE	PROPOSTAS	 ATÉ	28/11/2019	

RESULTADO	PRELIMINAR	 ATÉ	02/12/2019	

INTERPOSIÇÃO	DE	RECURSO	 ATÉ	12/12/2019	

RESULTADO	FINAL	 ATÉ	16/12/2019	
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6. AVALIAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	

As	propostas	serão	avaliadas	colegiadamente	pelo	CTC	do	Projeto	Brumadinho-UFMG.	

	

6.1. COMITÊ	TÉCNICO	CIENTÍFICO	

O	 julgamento	 e	 a	 classificação	 de	 propostas	 são	 atos	 exclusivos	 do	 Comitê	 Técnico-
Científico	 (CTC)	 do	Projeto	Brumadinho-UFMG,	que	poderá	desclassificar	 propostas	 em	
desacordo	com	esta	Chamada.	

Os	 Subprojetos	 serão	 avaliados	 e	 selecionados	 do	 Comitê	 Técnico-Científico	 (CTC)	 do	
Projeto	 Brumadinho-UFMG	e,	 os	 aprovados,	 recomendados	 ao	 Juízo,	 que	 decidirá	 pela	
contratação	e	execução.	

Todos	os	Subprojetos	a	serem	realizados	dependem	de	aprovação	do	Juízo	para	execução,	
incluindo	estimativas	de	prazos	e	orçamento.	Aprovados	pelo	juízo,	os	Subprojetos	terão	
execução	supervisionada	pelo	CTC.	

O	 CTC	 é	 composto	 pelos	 Profs.	 Claudia	Mayorga	 (Ciências	 Humanas),	 Fabiano	 Teodoro	
Lara	 (Ciências	 Sociais	 Aplicadas),	 Ricardo	 Machado	 Ruiz	 (Ciências	 Sociais	 Aplicadas),	
Efigênia	Ferreira	e	Ferreira	(Ciências	da	Saúde);	Adriana	Monteiro	da	Costa	(Geociências);	
Claudia	 Carvalhinho	 Windmöller	 (Química	 Ambiental),	 Carlos	 Augusto	 Gomes	 Leal	
(Ciências	Agrárias)	e	Gustavo	Simões	(Engenharia).	

	

6.2. AVALIAÇÃO	E	SELEÇÃO	

Como	condição	para	avaliação	da	proposta,	será	verificada	a	consistência	documental.	

As	propostas	serão	analisadas	em	três	etapas:	

6.2.1	 Enquadramento:	 as	 propostas	 submetidas	 serão	 analisadas	 pelo	 Comitê	 Técnico-
Científico	 (CTC)	do	Projeto	Brumadinho-UFMG	para	verificar	se	atendem	aos	termos	do	
presente	Edital.	Esta	etapa	é	eliminatória.		

6.2.2	 Mérito:	 cada	 proposta	 enquadrada	 será	 analisada	 quanto	 ao	 mérito	 técnico,	
científico,	 relevância,	estruturação	e	adequação	metodológica,	orçamento	e	qualificação	
da	equipe,	e	será	classificada	em	ordem	de	prioridade.	As	propostas	serão	classificadas	e	
recomendadas	ao	juízo	por	ordem	de	classificação.	

6.1.3	Homologação:	 as	 propostas	 recomendadas	 e	 classificadas	 na	 etapa	 anterior	 pelo	
Comitê	 Técnico-Científico	 (CTC)	 do	Projeto	 Brumadinho-UFMG,	 serão	 encaminhadas	 ao	
juízo,	que	decidirá	sobre	a	contratação	de	uma	ou	mais	classificadas,	quando	houver.	

6.3	Os	critérios	de	julgamento	das	propostas	apresentadas	são:		

6.3.1	Consistência,	mérito,	viabilidade	do	conteúdo	e	adequação	da	metodologia	da	
proposta;		

6.3.2	Competência	e	experiência	prévia	dos	Coordenadores	na	área	do	Subprojeto	
proposto;	

6.3.3	Qualificação	da	equipe	para	execução	do	Subprojeto;		

6.3.4	Plano(s)	de	trabalho(s)	do(s)	bolsista(s);		

6.3.5	Viabilidade	de	execução	do	Subprojeto;		
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6.3.6	Adequação	dos	aparelhos,	equipamentos	e	espaço	físico,	previstos	e	orçados	
para	o	funcionamento	e	operacionalização	efetiva	do	Subprojeto;		

6.3.7	Adequação	do	cronograma	físico-financeiro	e	do	orçamento	proposto;		

O	 resultado	 será	 divulgado	 pelo	 endereço	 eletrônico,	 e	 por	 email	 diretamente	 ao	
Coordenador	dos	projetos	indicados	ao	juízo	para	contratação.	

	

7. ITENS	FINANCIÁVEIS	

A	 proposta	 deverá	 conter	 orçamento	 detalhado,	 com	 valor	 total	 estimado,	 que	 será	
vinculante	para	execução	do	Subprojeto.	

7.1.	 Serão	 financiados,	 desde	 que	 compatíveis	 com	 o	 objetivo	 da	 presente	 Chamada	 e	
devidamente	justificados,	os	seguintes	itens	de	despesa:		

a) equipamentos	e	material	permanente;	

b) material	de	consumo	(incluindo	aquisição	de	livros);	

c) serviços	de	terceiros;	

d) software;	

e) passagens	e	diárias,	conforme	valores	definidos	pelo	Decreto	no	6.907/2009;		

f) bolsas,	conforme	tabela	abaixo;	

g) manutenção	de	equipamentos;	

h) despesas	acessórias	de	importação;	

i) despesas	operacionais.	

7.2	 Não	 serão	 financiados	 recursos	 destinados	 à	 publicação	 de	 artigos	 em	 revistas	 e	
participações	em	eventos.	

7.3	Os	 valores	das	Bolsas	para	Coordenadores,	 Professores	e	 Estudantes	 vinculados	
aos	Subprojetos	são	os	seguintes:	

	

Código	 Categoria	 Valor	Máximo		

P1	 Professor	Pesquisador/Extensionista	Sênior	 R$9.866,77	

P2	 Professor	Pesquisador/Extensionista	Doutor	 R$9.373,43	

P3	 Pós-Doutorado	Sênior	 R$8.880,09	

P4	 Pós-Doutorado	Júnior	 R$8.386,75	

P5	 Professor	Pesquisador/Extensionista	ou	Técnico	Mestre	 R$7.893,42	

P6	 Professor	 Pesquisador/Extensionista	 ou	 Técnico	
Graduado	 R$7.400,08	

D1	 Bolsista	Estudante	de	Doutorado	 R$6.314,74	

M1	 Bolsista	Estudante	de	Mestrado	 R$4.420,32	

IX	 Bolsista	Estudante	de	Graduação/Iniciação	 R$1.458,71	
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P1	 -	 Professor	 Extensionista/Pesquisador	 Sênior	 é	 Pesquisador	 com	 experiência	 e	
trajetória	 acadêmica	 equivalente	 ou	 superior	 à	 de	 Professor	 Titular	 em	 Universidades	
Federais.	

P2	-	Professor	Extensionista/Pesquisador	Doutor	é	Pesquisador	com	trajetória	acadêmica	
equivalente	à	de	Professor	Adjunto	ou	Associado	em	Universidades	Federais.	

P3	-	Pós-Doutorado	Sênior	é	Doutor	diplomado	há	mais	de	cinco	anos.	

P4	-	Pós-Doutorado	Júnior	é	Doutor	diplomado	há	menos	de	cinco	anos.		

P5	-	Professor	Pesquisador/Extensionista	ou	Técnico	Mestre	é	especializado	vinculado	ao	
projeto	com	Mestrado	ou	Doutorado	concluído	antes	do	início	do	período	da	bolsa.	

P6	 -	Professor	Pesquisador/Extensionista	ou	Técnico	Graduado	é	especializado	vinculado	
ao	projeto	com	formação	em	nível	superior	concluída	antes	do	início	da	bolsa.	

D1	 -	 Bolsista	 Estudante	 de	 Doutorado	 é	 estudante	 regular	 de	 Curso	 de	 Doutorado	 de	
Programa	de	Pós-Graduação	reconhecido.	

M1	 -	 Bolsista	 Estudante	 de	 Mestrado	 é	 estudante	 regular	 de	 Curso	 de	 Mestrado	 de	
Programa	de	Pós-Graduação	reconhecido.	

IX	-	Bolsista	Estudante	de	Graduação/Iniciação	é	estudante	regular	de	Curso	de	Graduação	
de	nível	superior	(bacharelado,	licenciatura	ou	tecnólogo)	reconhecido.	

	

8. ATRIBUIÇÕES	DOS	COORDENADORES	

São	atribuições	do	Coordenador	do	Subprojeto	selecionado:	

a) Responsabilizar-se	 pela	 execução	 das	 atividades	 do	 Subprojeto,	 conforme	
proposto	e	contratado	(Anexo	I).	

b) Responsabilizar-se	pela	alocação	de	todos	os	recursos	do	projeto.	

c) Constituir	 a	 equipe	 de	 execução	 do	 Subprojeto,	 observando	 os	 impedimentos	
constantes	do	item	4	da	presente	Chamada.	

d) Coordenar,	orientar	e	supervisionar	a	equipe	do	Subprojeto.	

e) Coordenar,	orientar	e	supervisionar	a	execução	de	serviços	terceiros	contratados	
pelo	Subprojeto.	

f) Responsabilizar-se	pela	elaboração	de	relatórios	e	apresentação	de	resultados.	

g) Responsabilizar-se	pelo	atendimento	das	demandas	do	Comitê	Técnico-Científico	
do	Projeto	Brumadinho-UFMG	e	do	Juízo.	

	

9.	DISPOSIÇÕES	GERAIS	

Para	inscrição	é	necessária	a	comprovação	de	submissão	do	Subprojeto	ao	Departamento	
correspondente,	conforme	normas	internas	da	UFMG.	É	obrigatória,	para	a	contratação	e	
implementação	do	Subprojeto,	as	aprovações	da	proposta	pela	Câmara	Departamental	e	
Congregação	da	Unidade	ou	estruturas	equivalentes.	O	Subprojeto	deverá	ser	registrado	
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no	 Sistema	 de	 Informação	 da	 Extensão	 (SIEX)	 disponível	 no	 endereço	 eletrônico	
www.ufmg.br/proex.	

Os	 subprojetos,	 quando	apresentados	por	docentes/pesquisadores	da	UFMG,	 subsumir-
se-ão	às	disposições	da	Resolução	10/95	do	Conselho	Universitário	da	UFMG:	

Art.	9º	–	Do	total	do	valor	da	prestação	de	serviços,	um	percentual	de	2%	
(dois	 por	 cento)	 será	 destinado	 à	 Universidade,	 para	 as	 atividades	 de	
fomento	acadêmico	e	de	formação	e	treinamento	de	recursos	humanos.	

Art.	10	–	Do	total	do	valor	da	prestação	de	serviços,	um	mínimo	de	10%	
(dez	 por	 cento)	 será	 destinado	 à	 Unidade	 Acadêmica	 ou	 Órgão	
Suplementar.		

A	 execução	 e	 os	 resultados	 do	 Subprojeto	 deverão	 seguir	 compromissos	 éticos	 e	 de	
confidencialidade	 (Anexo	 II),	 incumbindo	 ao	 Coordenador	 Principal	 a	 estrita	 vigilância	
quanto	aos	seus	termos	por	todos	vinculados	ao	Subprojeto.	

O	 Comitê	 Técnico-Científico	 do	 Projeto	 Brumadinho-UFMG	 designará	 um	 ou	 mais	
membros	para	supervisão	da	execução	do	Subprojeto.	Incumbe	ao	Coordenador	Principal	
do	 Subprojeto	 informar	 previamente	 e	 possibilitar	 o	 acompanhamento	 adequado	 das	
atividades	 desenvolvidas	 no	 âmbito	 do	 Subprojeto	 pelo(s)	membros	 do	 CTC	 designados	
para	a	supervisão.		

O	 Comitê	 Técnico-Científico	 do	 Projeto	 Brumadinho-UFMG	 terá	 acesso,	 para	
acompanhamento	e	supervisão,	ao	ambiente	da	execução	financeira-orçamentária,	que	é	
de	responsabilidade	do	Coordenador	Principal	do	Subprojeto	junto	à	FUNDEP.	

O	 Comitê	 Técnico-Científico	 do	 Projeto	 Brumadinho-UFMG,	 supervisionará	 e	 avaliará	
Subprojeto	implementado	em	cada	uma	das	etapas	propostas.	

Sempre	 que	 solicitado,	 o	 Coordenador	 principal	 deverá	 prestar	 os	 esclarecimentos	
requeridos	pelo	CTC	a	respeito	de	quaisquer	aspectos	relativos	ao	andamento	do	projeto.	

O	 CTC	 poderá,	 de	 ofício	 ou	 por	 determinação	 do	 juízo,	 reajustar	 o	 cronograma	 físico-
financeiro	tendo	como	base	a	análise	decorrente	da	supervisão	e	da	avaliação	das	ações.	

O	CTC	acompanhará	a	execução	Subprojetos	em	 todas	 as	 suas	 fases.	Os	 indicadores	de	
cumprimento	 de	 atividades	 e	 fases	 propostos	 serão	 considerados,	 mas	 não	
exclusivamente,	podendo	outros	elementos	relevantes	ser	levados	em	consideração.	

A	submissão	de	propostas	a	esta	Chamada	implica	a	aceitação	de	todos	os	seus	termos.	

Os	casos	não	previstos	nesta	chamada	serão	resolvidos	pelo	CTC.	

	

ANEXO	I	–	Contrato	

ANEXO	II	–	Termo	Ético	e	de	Confidencialidade	
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ANEXO	I	–	Contrato	
	

	

Contrato	 de	 Prestação	 de	 Serviços	 que	 entre	 si	
celebram	a	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais,	por	
meio	 da	 Faculdade	 de	 XXXXXXXXXX	 e	 a	 Fundação	
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.	

	

	 A	Universidade	Federal	 de	Minas	Gerais	 –	UFMG,	autarquia	 federal	 de	 regime	especial,	
inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 o	 nº	 17.217.985/0001-04,	 sediada	 na	 Avenida	 Antônio	 Carlos,	 nº	
6.627,	 em	 Belo	 Horizonte/MG,	 doravante	 denominada	 simplesmente	 Contratante,	 por	
meio	 da	 Faculdade	 XXXXXXXXXXXXXX,	 neste	 ato	 representado	 pelo	 seu	 Diretor	
XXXXXXXXXXXX,	 residente	 e	 domiciliado	 nesta	 capital,	 e	 a	Fundação	XXXXXXXXXXXXX,	
inscrita	no	CNPJ	sob	o	nºXXXXXXXXXXXXXX,	 sediada	na	Av.	Antônio	Carlos	6.627.,	aqui	
representada	por	seu	Prof.	XXXXXXXXXXXXXXXXXX,	residente	e	domiciliado	nesta	capital,	
doravante	 denominada	 simplesmente	 Contratada,	 celebram	 o	 presente	 contrato	 de	
prestação	de	serviços,	baseado	nas	Leis	Federais	nº	8.666,	de	21	de	Junho	de	1993,	e	nº	
8.958,	 de	 20	 de	 Dezembro	 de	 1994,	 regulamentada	 pelo	 Decreto	 nº	 7.423,	 de	 31	 de	
dezembro	de	2010,	que	se	regerá	pelas	cláusulas	e	condições	seguintes:	

	

CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO	

	 Constitui	 objeto	 deste	 instrumento	 a	 contratação	 da	 Fundação	 de	 Desenvolvimento	 da	
Pesquisa	 –	 FUNDEP	 com	 a	 finalidade	 de	 dar	 apoio	 ao	 Subprojeto	 “Construção,	
manutenção	e	alimentação	de	plataforma	interativa”,	relativo	ao	“Termo	de	Cooperação	
Técnica	nº	037/19-00,	firmado	entre	a	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais	–	UFMG	e	o	
Juízo	 da	 6ª	 Vara	 da	 Fazenda	 Pública	 e	 Autarquias	 da	 Comarca	 de	 Belo	 Horizonte,	 com	
interveniência	da	Fundação	de	Desenvolvimento	da	Pesquisa	–	FUNDEP”.	

Parágrafo	Único	-	O	apoio	a	ser	prestado	pela	Contratada	consiste	na	execução	dos	serviços,	
cujas	 especificações,	 condições,	 forma	 e	 prazos	 constam	 no	 Subprojeto	 mencionado,	
parte	integrante	do	presente	contrato.	

	

CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DO	REGIME	DE	EXECUÇÃO,	DIREITOS	E	OBRIGAÇÕES	DAS	PARTES	

Os	serviços	ora	contratados	reger-se-ão	pelas	seguintes	condições:	

Parágrafo	Primeiro	-	É	vedado	à	Contratada	subcontratar,	no	todo	ou	em	parte,	os	serviços	
ora	contratados.	

Parágrafo	Segundo	-	É	vedado	à	Contratada	que	familiar	de	agente	público	preste	serviços	
no	órgão	ou	entidade	em	que	este	exerça	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança.	

Parágrafo	Terceiro	-	São	obrigações	da	Contratada:	

I	 -	 prestar	 os	 serviços	 na	 forma	 e	 condições	 definidas	 no	 presente	 instrumento	 e	 em	
conformidade	com	as	Ordens	de	Serviço	de	que	trata	o	inciso	I,	do	Parágrafo	Quarto,	da	
Cláusula	Segunda,	responsabilizando-se	pela	sua	perfeita	e	integral	execução;	
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II-	 receber	 e	 administrar	 os	 recursos	 destinados	 à	 execução	 do	 Subprojeto,	 em	 conta	
bancária	específica	e	individualizada	para	a	presente	contratação;	

III	-	responsabilizar-se	pelo	recolhimento	de	impostos,	taxas,	contribuições	e	outros	encargos	
porventura	 devidos	 em	 decorrência	 da	 presente	 contratação,	 apresentando	 os	
respectivos	comprovantes	ao	setor	competente	da	Contratante;	

IV	 -	 responsabilizar-se	 pela	 contratação,	 fiscalização	 e	 pagamento	 do	 pessoal	 porventura	
necessário	à	execução	do	objeto	do	presente	contrato;	

V	-	aplicar	no	mercado	financeiro,	por	meio	de	instituições	oficiais,	os	recursos	administrados	
com	base	no	presente	 instrumento,	devendo	posteriormente	empregá-los,	 junto	 com	o	
respectivo	 rendimento,	 exclusivamente	 na	 execução	 do	 Subprojeto	 de	 que	 trata	 a	
Cláusula	Primeira,	observando	a	prescrição	do	item	4.2,	da	Cláusula	Quarta,	do	Termo	de	
Cooperação	Técnica	nº	037/19-00,	firmado	entre	a	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais	
–	 UFMG	 e	 o	 Juízo	 da	 6ª	 Vara	 da	 Fazenda	 Pública	 e	 Autarquias	 da	 Comarca	 de	 Belo	
Horizonte,	em	que	a	Contratada	figura	como	interveniente;	

VI	 -	 restituir	 ao	 Juízo	 da	 6ª	 Vara	 da	 Fazenda	 Pública	 e	 Autarquias	 da	 Comarca	 de	 Belo	
Horizonte,	ao	final	do	contrato,	eventual	saldo	remanescente,	monetariamente	corrigido	
e	acrescido	dos	rendimentos	percebidos,	observando	a	prescrição	do	item	4.6,	da	Cláusula	
Quarta,	 do	 Termo	 de	 Cooperação	 Técnica	 nº	 037/19-00,	 firmado	 entre	 a	 Universidade	
Federal	de	Minas	Gerais	–	UFMG	e	o	Juízo	da	6ª	Vara	da	Fazenda	Pública	e	Autarquias	da	
Comarca	de	Belo	Horizonte,	em	que	a	Contratada	figura	como	interveniente;	

VII	–	recolher,	mediante	depósito	na	conta	única	do	Tesouro	Nacional/UFMG	–	conta	nº	...,	
agência	 nº	 ...,	 código	 identificador	 nº	 ...,	 até	 o	 ...	 (...)	 dia	 útil	 do	 mês	 subsequente	 à	
arrecadação,	os	valores	 resultantes	da	aplicação	do	disposto	na	Resolução	nº	10/95,	do	
Conselho	Universitário;	

VIII	-	responder	pelos	prejuízos	causados	à	Contratante,	em	razão	de	culpa	ou	dolo	de	seus	
empregados	ou	prepostos;	

IX	 -	 respeitar	 e	 fazer	 com	que	 seu	pessoal	 cumpra	 as	 normas	 de	 segurança	 do	 trabalho	 e	
demais	regulamentos	vigentes	nos	locais	em	que	estiverem	trabalhando;	

X	 -	 facilitar,	por	 todos	os	meios	ao	seu	alcance,	a	ampla	ação	 fiscalizadora	da	Contratante,	
atendendo	prontamente	às	solicitações	por	ela	apresentadas;		

XI	-	responsabilizar-se	pela	guarda	dos	documentos	relativos	ao	presente	instrumento;	

XII	-	observar	rigorosamente	o	disposto	no	Decreto	nº	8.241,	de	21	de	maio	de	2014,	no	que	
tange	 à	 aquisição	 de	 serviços,	 materiais	 e	 equipamentos	 necessários	 à	 execução	 do	
Subprojeto	referido	na	cláusula	Primeira	deste	contrato;	

XIII	-	transferir,	de	imediato,	à	Contratante,	a	posse	e	uso	dos	materiais	de	consumo	e	bens	
duráveis	adquiridos	para	execução	do	Subprojeto	referido	na	Cláusula	Primeira;	

XIV	 -	 formalizar	 doação	 à	 Contratante,	 sem	 qualquer	 encargo,	 dos	 bens	 e	 equipamentos	
adquiridos	 para	 execução	 do	 Subprojeto,	 observado	 o	 disposto	 na	 Cláusula	 Sexta	 do	
Termo	 de	 Cooperação	 Técnica	 nº	 037/19-00,	 firmado	 entre	 a	 Universidade	 Federal	 de	
Minas	Gerais	–	UFMG	e	o	Juízo	da	6ª	Vara	da	Fazenda	Pública	e	Autarquias	da	Comarca	de	
Belo	Horizonte,	em	que	a	Contratada	figura	como	interveniente;	

XV	 –	 ressarcir	 à	 Contratante	 no	 caso	 de	 uso	 de	 bens	 e	 serviços	 próprios	 da	 instituição	
apoiada,	para	execução	do	Subprojeto	a	que	se	refere	a	Cláusula	Primeira;	
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XVI	 -	 solucionar,	 judicialmente	 ou	 extrajudicialmente,	 quaisquer	 litígios	 com	 terceiros,	
decorrentes	 da	 execução	 deste	 contrato.	 Na	 hipótese	 de	 a	 Contratante	 ser	 condenada	
subsidiariamente,	caberá	a	esta	direito	de	regresso	contra	a	Contratada;				

XVII	-	apresentar	prestação	de	contas	em	até	30	dias	após	o	término	da	vigência	contratual,	
em	conformidade	com	o	disposto	no	inciso	II,	do	art.	3º,	da	Lei	8.958/94;		

XVIII	 -	 sem	 prejuízo	 da	 prestação	 de	 contas	 final	 prevista	 no	 inciso	 anterior,	 havendo	
prorrogação	da	 vigência	 contratual,	 apresentar	 prestação	de	 contas	 parcial,	 referente	 à	
execução	do	objeto	do	 contrato	 e	 à	 utilização	dos	 recursos	disponibilizados	no	período	
inicialmente	acordado.	

	

Parágrafo	Quarto:	São	obrigações	da	Contratante:	

I	 –	 expedir	 as	 Ordens	 de	 Serviço	 necessárias	 à	 execução	 das	 atividades	 previstas	 no	
Subprojeto	a	que	se	refere	o	caput	da	Cláusula	Primeira;	

II	-	acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	físico-financeira	do	Subprojeto	apoiado;	

III	-	receber	os	serviços	ora	contratados,	após	o	cumprimento	da	obrigação:	

a)	 provisoriamente,	 por	 meio	 do	 responsável,	 mediante	 termo	 circunstanciado,	 assinado	
pelas	 partes	 em	 até	 15	 (quinze)	 dias	 da	 comunicação	 escrita	 da	 Contratada	 sobre	 o	
término	do	serviço;	

b)	definitivamente,	em	até	90	dias,	nos	termos	da	alínea	“b”,	do	inciso	I,	do	art.	73,	da	Lei	nº	
8.666/93.	

IV	-	elaborar	relatório	final,	nos	termos	do	§	3º,	do	art.	11,	do	Decreto	nº	7.423/2010.	

	

CLÁUSULA	TERCEIRA	-	DA	COORDENAÇÃO/	FISCALIZAÇÃO	

	 A	 Contratante	 indica	 como	 Coordenador	 Prof.	 XXXXXXXXXXXX	 do	 Subprojeto	
“XXXXXXXXXXXXXXXXXX”	 que	 acompanhará	 os	 serviços	 da	 Contratada	 e	 o	 Prof.	
XXXXXXXXXXXXXXX	como	fiscal,	diretamente	ou	por	meio	de	responsável	(is)	indicado(s)	
na	 forma	 do	 art.	 67,	 da	 Lei	 nº	 8.666/93,	 o(s)	 qual	 (is)	 poderá	 (ão)	 adotar	 as	 medidas	
necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.	

Parágrafo	Único	–	A	indicação	de	novo	Coordenador	do	Subprojeto,	caso	se	faça	necessária,	
dispensa	a	celebração	de	termo	aditivo,	podendo	ser	formalizada	por	ato	da	autoridade	
competente	da	Contratante,	mediante	justificativa	e	juntada	da	respectiva	documentação	
aos	autos	do	processo	relativo	ao	presente	contrato.	

	

CLÁUSULA	 QUARTA	 –	 DA	 REMUNERAÇÃO	 RELATIVA	 AOS	 CUSTOS	 OPERACIONAIS	
INCORRIDOS	NA	EXECUÇÃO	DO	CONTRATO	

	 A	Contratada	 fará	 jus	à	 importância	de	R$	 ...	 (...),	 a	 título	de	 remuneração	pelos	 custos	
operacionais	 por	 ela	 incorridos,	 decorrentes	 do	 apoio	 ao	 Subprojeto	 a	 que	 se	 refere	 a	
Cláusula	Primeira.	

Parágrafo	 Primeiro	 –	 A	 importância	 acima	 integra	 o	 orçamento	 do	 Subprojeto	 a	 que	 se	
refere	a	Cláusula	Primeira,	e	respeita	o	disposto	item	9.3	da	Cláusula	Nona	do	Termo	de	



	

Página	18	de	23	
	

Cooperação	técnica	nº	037/19-00,	firmado	entre	a	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais	
–	 UFMG	 e	 o	 Juízo	 da	 6ª	 Vara	 da	 Fazenda	 Pública	 e	 Autarquias	 da	 Comarca	 de	 Belo	
Horizonte,	em	que	a	contratada	figura	como	interveniente.	

Parágrafo	Segundo	–	A	remuneração	a	que	se	refere	o	caput	será	efetuada	no	prazo	de	 ...	
(fixar)	dias,	a	contar	da	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	ao	servidor/setor	competente	
da	Contratante,	que	atestará	a	 sua	 conformidade	 com	o	Relatório	de	Serviços	a	que	 se	
refere	o	parágrafo	seguinte.	

Parágrafo	 Terceiro	 –	 O	 Relatório	 mencionado	 no	 parágrafo	 anterior	 visa	 comprovar	 a	
adequada	utilização	dos	recursos	disponibilizados,	a	efetiva	prestação	dos	serviços	o	valor	
dos	respectivos	custos	operacionais,	de	acordo	com	o	estabelecido	no	presente	contrato	
e	 deverá	 ser	 encaminhado	 ao	 servidor/setor	 competente	 da	 Contratante	 com	
periodicidade	não	inferior	a	30	(trinta)	dias,	para	a	devida	análise	e	aprovação.	

Parágrafo	Quarto	–	Na	hipótese	de	não	estar	a	Nota	Fiscal/Fatura	em	conformidade	com	o	
Relatório	 de	 Serviços,	 será	 procedida	 a	 sua	 devolução	 à	 Contratada	 para	 as	 devidas	
correções,	contando	o	prazo	para	pagamento	a	partir	de	sua	reapresentação.	

Parágrafo	 Quinto	 –	 A	 remuneração	 de	 que	 trata	 esta	 cláusula	 será	 efetivada	 mediante	
transferência	 de	 recursos	 da	 conta	 bancária	 específica	 do	 Subprojeto	 para	 a	 conta	 da	
contratada,	 cujo	 valor	 da	 parcela	 será	 apurado	 em	 conformidade	 com	 o	 disposto	 no	
Parágrafo	Terceiro	acima,	sendo	vedada,	portanto,	a	sua	apropriação	antecipada.	

	

CLÁUSULA	QUINTA	-	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	

	 As	 despesas	 decorrentes	 deste	 Contrato	 correrão	 por	 conta	 da	 seguinte	 dotação	
orçamentária:	 Elemento	 de	 Despesa	 ___________________,	 Programa	 de	 Trabalho	
______	Fonte	de	recursos	__________.	

	

CLÁUSULA	SEXTA	–	DOS	VALORES	DO	SUBPROJETO	

	 Encontram-se	 especificados	 no	 Subprojeto	 de	 que	 trata	 a	 Cláusula	 Primeira	 os	 valores	
necessários	à	sua	execução,	contendo,	dentre	outros	elementos,	a	sua	fonte	e/ou	origem,	
bem	como	a	forma	e	o	cronograma	de	como	serão	disponibilizados	à	contratada.	

Parágrafo	Primeiro:	 -	O	Subprojeto	 referido	na	cláusula	primeira	deste	 instrumento	possui	
valor	total	orçado	de	R$	000.000,00	(...),	valor	este	que	contempla	os	recursos	destinados	
à	sua	realização,	inclusive	aqueles	a	que	se	refere	a	cláusula	quarta,	supra.	

	

CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DA	DISPENSA	DO	PROCEDIMENTO	LICITATÓRIO	

	 O	 presente	 contrato	 é	 firmado	 com	dispensa	 de	 licitação,	 nos	 termos	 do	 inciso	 XIII,	 do	
artigo	24,	da	Lei	nº	8.666/93,	combinado	com	o	artigo	1º,	da	Lei	nº	8.958/94,	vinculando-
se	ao	Processo	de	Dispensa	de	Licitação	n°	23072.XXXXXX/XXXX-XX		

	

CLÁUSULA	 OITAVA	 -	 DA	 OBRIGAÇÃO	 DE	 MANTER	 AS	 CONDIÇÕES	 EXIGIDAS	 PARA	
CONTRATAÇÃO	

	 A	 Contratada	 obriga-se	 a	 manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 contrato,	 em	
compatibilidade	com	as	obrigações	ora	assumidas,	 todas	as	condições	exigidas	para	sua	
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contratação.	

	

CLÁUSULA	NONA	-	PUBLICIDADE	

	 Caberá	à	contratante	providenciar	a	publicação	do	extrato	do	presente	contrato,	no	prazo	
estabelecido	no	Parágrafo	Único,	do	art.	61,	da	Lei	nº	8.666/93.	

Parágrafo	único:	Para	efeito	de	publicação	do	extrato	deste	instrumento	no	Diário	Oficial	da	
União,	e	respectivo	lançamento	no	sistema	de	controle	e	gestão	de	contratos	do	Governo	
Federal,	considerar-se-á	o	valor	do	contrato	como	sendo	de	R$	000.000,00	(...)	consoante	
o	disposto	no	parágrafo	único	da	cláusula	sexta.	

	

CLÁUSULA	DEZ	–	DA	VIGÊNCIA	

	 O	 presente	 contrato	 terá	 vigência	 de	 xxx	 meses	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua	 assinatura,	
podendo	ser	prorrogado	nos	termos	do	inciso	II,	do	artigo	57	da	Lei	nº	8.666/93.	

	

CLÁUSULA	ONZE	-	DAS	PENALIDADES	

O	descumprimento,	pela	Contratada,	de	quaisquer	cláusulas	e/ou	condições	estabelecidas	
no	presente	instrumento	ensejará	a	aplicação,	pela	Contratante,	das	sanções	constantes	
nos	artigos	86	e	87	da	Lei	nº	8.666/93,	a	saber:	
	
I	-	advertência;	
II	-	suspensão	do	direito	de	licitar	e	impedimento	de	contratar	com	a	Administração	pelo	
período	de	até	24	meses;	
III	-	multa	de	10%	do	valor	contratado,	pela	não	prestação	dos	serviços;	
IV	 -	multa	 de	 1%,	 por	 dia	 de	 atraso	 na	 prestação	 do	 serviço	 ou	 parte	 deste,	 calculada	
sobre	o	respectivo	valor;	
V	 -	multa	de	5%	sobre	o	valor	do	contrato,	por	descumprimento	de	cláusula	contratual,	
exceto	a	prevista	no	inciso	III;	
VI	 -	multa	de	5%	pela	prestação	dos	 serviços	 fora	das	especificações	estabelecidas	pela	
Contratante,	 aplicada	 sobre	 o	 valor	 correspondente	 ao	 item	 ou	 parte	 do	 item	 a	 ser	
prestado;	
VII	-	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública.	
	
	
CLÁUSULA	DOZE	-	DA	RESCISÃO/DIREITOS	DA	ADMINISTRAÇÃO	
Ocorrendo	as	situações	previstas	nos	arts.	77	e	78	da	Lei	Federal	nº	8.666/93,	o	presente	
Contrato	poderá	ser	rescindido	na	forma	prescrita	em	seu	art.	79.	
Parágrafo	 Único	 -	 A	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 Contrato,	 prevista	 no	 art.	 77	
supramencionado,	ensejará	sua	rescisão,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	sanções	cabíveis	e	
das	conseqüências	previstas	no	art.	80	da	referida	Lei.	

	

CLÁUSULA	TREZE	-	DO	FORO	

Nos	 termos	do	 inciso	 I,	 do	artigo	109,	da	Constituição	Federal,	o	 foro	 competente	para	
dirimir	 dúvidas	 ou	 litígios	 decorrentes	 deste	 contrato	 é	 o	 da	 Justiça	 Federal,	 Seção	
Judiciária	de	Minas	Gerais.	
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E,	 por	 estarem	 de	 acordo,	 as	 partes	 firmam	 o	 presente	 instrumento	 em	 duas	 vias,	 na	
presença	das	testemunhas	abaixo.	
	
Belo	Horizonte,										de																																												de																										.	

	
	
	

Prof.	XXXXXXXXXX	
Diretor	XXXXXXXXXXXXX	

	
	
	

Prof.	XXXXXXXXXXXXX	
Presidente	da	XXXXXXXX	

	
	
Testemunhas	
	
1.________________________	
(Fundação)	
	
2.__________________________	
(Coordenador	do	Subprojeto)	
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ANEXO	II	–	Termo	Ético	e	de	Confidencialidade	
	

Termo	 Ético	 e	 de	 Confidencialidade	 a	 ser	 firmado	por	 todas	 pessoas	 físicas	 ou	 jurídicas	
que	 de	 qualquer	 forma	 trabalharem	 no	 Subprojeto	 “Construção,	 manutenção	 e	
alimentação	de	plataforma	interativa”.	

	

(NOME	COMPLETO	E	DADOS	DE	IDENTIFICAÇÃO	DA	PESSOA),	(função	no	Projeto),	(nome	
ou	número	de	identificação	do	subprojeto),	declara	e	se	compromete:	

a)	a	manter	sigilo,	tanto	escrito	como	verbal,	ou,	por	qualquer	outra	forma,	de	todos	os	
dados,	 informações	 científicas	 e	 técnicas	 e,	 sobre	 todos	 os	 materiais	 obtidos	 com	 sua	
participação	no	SUBPROJETO	ou	no	PROJETO	DE	AVALIAÇÃO	DE	PÓS	DESASTRE;	

b)	 a	 não	 revelar,	 reproduzir,	 utilizar	 ou	 dar	 conhecimento,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	
terceiros,	de	dados,	informações	científicas	ou	materiais	obtidos	com	sua	participação	no	
SUBPROJETO	 ou	 no	 PROJETO	 DE	 AVALIAÇÃO	 DE	 PÓS	 DESASTRE,	 sem	 a	 prévia	
autorização;	

d)	que	todos	os	documentos,	inclusive	as	ideias	para	no	SUBPROJETO	ou	no	PROJETO	DE	
AVALIAÇÃO	 DE	 PÓS	 DESASTRE,	 contendo	 dados	 e	 informações	 relativas	 a	 qualquer	
pesquisa	são	de	propriedade	da	UFMG;	

e)	que	todos	os	materiais,	 sejam	modelos,	protótipos	e/ou	outros	de	qualquer	natureza	
utilizados	no	SUBPROJETO	ou	no	PROJETO	DE	AVALIAÇÃO	DE	PÓS	DESASTRE	pertencem	
à	UFMG.	

	

O	 declarante	 tem	 ciência	 de	 que	 as	 atividades	 desenvolvidas	 serão	 utilizadas	 em	 ações	
judiciais	movidas	pelo	MINISTÉRIO	PÚBLICO	DO	ESTADO	DE	MINAS	GERAIS	e	pelo	ESTADO	
DE	MINAS	GERAIS,	representado	pela	Advocacia	Geral	do	Estado	-	AGE,	estando	também	
habilitados	 no	 polo	 ativo	 dos	 processos,	 como	 amici	 curiae,	 o	 MINISTÉRIO	 PÚBLICO	
FEDERAL,	DEFENSORIA	PUBLICA	DO	ESTADO	DE	MINAS	GERAIS,	DEFENSORIA	PUBLICA	DA	
UNIÃO	EM	MINAS	GERAIS	e	a	ADVOCACIA	GERAL	DA	UNIÃO	–	AGU,	contra	a	VALE	S.	A.	
(autos	 5000121-74.2019.8.13.0054,	 5010709-36.2019.8.13.0024,	 5026408-
67.2019.8.13.0024,	5044954-73.2019.8.13.0024)	que	tramitam	perante	o	Juízo	da	6ª	Vara	
da	Fazenda	Pública	da	Comarca	de	Belo	Horizonte.	

	

O	 declarante	 presta	 compromisso	 de	 imparcialidade	 no	 desenvolvimento	 de	 suas	
atividades,	empregando	 toda	 sua	diligência	 como	 impõe	o	art.	 157,	do	CPC,	declarando	
expressamente	que:	

a) NÃO	É	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	ou	colateral	até	o	terceiro	
grau,	de	membros	do	Comitê	Técnico-Científico	do	Projeto	Brumadinho-UFMG;	

b) NÃO	 figura	 como	 parte	 ou	 amicus	 curiae	 nos	 processos	 indicados	 acima,	 ou	 em	
processos	 movidos	 contra	 quaisquer	 das	 partes	 ou	 amicus	 curiae	 nos	 processos	
indicados	acima,	 relacionados	 com	o	 rompimento	da	Barragem	da	Mina	 “Córrego	
do	Feijão”;		
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c) NÃO	interveio	como	mandatário	ou	auxiliar	de	qualquer	natureza	de	quaisquer	das	
partes	ou	amicus	curiae	 indicadas	acima,	em	atos	relacionados	com	o	rompimento	
da	 Barragem	 da	 Mina	 “Córrego	 do	 Feijão”,	 ou	 oficiou	 como	 perito	 ou	 prestou	
depoimento	como	testemunha	neste	caso;		

d) NÃO	É	 cônjuge	 ou	 companheiro,	 ou	 qualquer	 parente,	 consanguíneo	ou	 afim,	 em	
linha	 reta	 ou	 colateral,	 até	 o	 terceiro	 grau,	 inclusive,	 de	 qualquer	 das	 partes	 ou	
amicus	 curiae	 descritos	 acima,	 do	 Juízo	 e	 de	 membros	 do	 CTC	 do	 Projeto	
Brumadinho-UFMG;		

e) NÃO	 formulou	 pedidos	 relacionados	 com	 o	 rompimento	 da	 Barragem	 da	 Mina	
“Córrego	do	 Feijão”	 a	 quaisquer	 das	 partes	 ou	amicus	 curiae	 descritos	acima,	 em	
juízo	 ou	 fora	 dele;	 ou	 ainda,	 seja	 cônjuge	 ou	 companheiro,	 ou	 parente,	
consanguíneo	 ou	 afim,	 em	 linha	 reta	 ou	 colateral,	 até	 o	 terceiro	 grau,	 de	 quem	
tenha	 formulado	 pedidos	 relacionados	 com	 o	 rompimento	 da	 Barragem	 da	Mina	
“Córrego	do	 Feijão”	 a	 quaisquer	 das	 partes	 ou	amicus	 curiae	 descritos	acima,	 em	
juízo	ou	fora	dele;	

f) NÃO	É	sócio	ou	membro	de	direção	ou	de	administração	de	quaisquer	das	partes	ou	
amicus	curiae	descritos	acima;	

g) NÃO	É	herdeiro	presuntivo,	 donatário	ou	empregador	de	quaisquer	das	partes	ou	
amicus	curiae	descritos	acima;		

h) NÃO	É	empregado	ou	tenha	qualquer	relação	de	subordinação	ou	dependência	com	
quaisquer	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	acima;		

i) 	NÃO	 prestou	 serviços	 relacionados	 com	 o	 rompimento	 da	 Barragem	 da	 Mina	
“Córrego	do	Feijão”	a	quaisquer	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	acima;		

j) 	NÃO	É	cônjuge,	companheiro	ou	parente,	consanguíneo	ou	afim,	em	linha	reta	ou	
colateral,	até	o	terceiro	grau,	inclusive,	de	advogados	ou	representantes	das	partes	
ou	amicus	curiae	descritos	acima;	

k) 	NÃO	tem	em	curso	a	ação	contra	quaisquer	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	
acima,	ou	seu	advogado;	

l) 	NÃO	É	amigo	íntimo	ou	inimigo	de	quaisquer	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	
acima,	bem	como	de	seus	advogados;	

m) 	NÃO	recebeu	presentes	de	pessoas	que	tiverem	interesse	na	causa	antes	ou	depois	
de	iniciado	o	processo,	que	aconselhar	alguma	das	partes	ou	amicus	curiae	descritos	
acima	 acerca	 do	 objeto	 da	 causa	 ou	 que	 subministrar	 meios	 para	 atender	 às	
despesas	do	litígio;	

n) 	NÃO	TEM	como	credor	ou	devedor,	de	seu	cônjuge	ou	companheiro	ou	de	parentes	
destes,	em	linha	reta	até	o	terceiro	grau,	inclusive,	quaisquer	das	partes	ou	amicus	
curiae	descritos	acima;	

o) 	NÃO	TEM	interesse	direto	no	julgamento	dos	processos	em	favor	de	quaisquer	das	
partes	ou	amicus	curiae	descritos	acima.	
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O	 presente	 Termo	 tem	 natureza	 irrevogável	 e	 irretratável,	 e	 o	 seu	 não	 cumprimento	
acarretará	 todos	 os	 efeitos	 de	 ordem	 penal,	 civil	 e	 administrativa	 contra	 seus	
transgressores.	

	

BELO	HORIZONTE,	DATA.	

	

NOME	COMPLETO		

DADOS	DE	IDENTIFICAÇÃO	DA	PESSOA	


